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			Prefácio I


			Plano e Destino: os males de nascença da mais jovem capital brasileira


			Tomar uma cidade nova, planejada, assim como os conflitos que permearam o desenho e o formato das desigualdades dessa cidade acabou por conformar o desafio de pesquisa e elaboração dessa tese que se transforma em livro voltado para aqueles que se interessam pelas questões urbanas brasileiras. Trata-se da mais nova capital brasileira, de uma cidade planejada para se tornar a capital do estado do Tocantins. Interrogar a formação da cidade, das premissas que presidiram seu desenho e sua concretização, desvendar – a princípio como estrangeira recém chegada e, posteriormente, como habitante e estudiosa ao mesmo tempo – significou para a autora dessas páginas buscar conhecer as diretrizes ou modos pelos quais se efetivou um modo de ocupação segregadora desde os primeiros anos, assim como os efeitos predatórios dos processos de especulação imobiliária que incidiram sobre a produção e conformação urbana. 


			A singularidade do espaço e dos tempos de concepção, planejamento e execução da cidade de Palmas dialoga, pela escrita de Ana Carla Lira, com o espaço e os tempos das inflexões do capitalismo brasileiro entre uma crise e outra. Nessa cidade que nasce marcada pelos elementos estruturantes das formas de sociabilidade brasileira, não é difícil perceber de um lado elementos de um modelo urbano com sua centralidade marcada pelos espaços que condensam as instâncias de administração e de poder e, de outro, as marcas de um encolhimento de horizontes que de certo modo aproximaram encolhimento das perspectivas de ação do estado, de um lado, com uma certa normalização e legitimação da desigualdade tal como se expressaria na morfologia urbana, nas suas circunscrições que delimitariam muros visíveis e invisíveis que separam os donos da riqueza e do poder das áreas destinadas aos expropriados e indesejáveis. O que a autora denomina como “modelo neoliberal de produção e gestão das cidades” ganha densidade numa cidade jovem que acabou por sucumbir aos elementos estruturantes da desigualdade brasileira. 


			Pelo desenho e análise dos processos de constituição da cidade Palmas, Ana Carla se dá conta que um conjunto de experimentações foram possíveis graças a uma cidade em produção e em processo de constituição. Por meio da detecção de uma oportunidade singular, acaba por desenvolver uma análise em que a jovem cidade, supostamente distante dos males de cidades cujo desenvolvimento seria espontâneo – isto é, não planejado, de acordo com o mito de que o plano seria antídoto para os males advindos dos processos de urbanização acelerada – se configurava como um laboratório em que a busca de normalização e pacificação teria produzido uma cidade revestida pela normalidade de um suposto consenso. 


			Diante dessas questões, no avesso do que a autora denomina de “olhar tecnocrático” que iluminaria especialmente as questões do desenho e da morfologia espacial de uma cidade planejada em contraposição aos processos concretos que conformaram a cidade real, Ana Carla Lira vai em busca de outra ancoragem, de outro solo para seu argumento. Se Palmas teria sido interpretada como uma expressão de uma tendência de pacificação consensuada, como apaziguamento de conflitos, o que surge no âmbito da construção de sua pesquisa é um objeto de investigação que, a contrapelo como queria Benjamin, revela “o revés da moeda”.  Nessa pesquisa e na análise que dela resultou, foi tomando forma uma hipótese que organizou a argumentação e exposição da tese central: uma espécie de confluência ou constelação entre a fragilidade das formas de resistência que se aliava e se fundia à instantaneidade da instauração de uma dinâmica de produção e de gestão urbana de corte e natureza empresarial. Essa constelação de elementos teria então como resultante, o enfraquecimento e por vezes a supressão das práticas e da expressão pública dos movimentos de moradia.  Apesar da plausibilidade da hipótese inicial, entretanto, a autora consegue detectar e tecer outro caminho explicativo. Não se trata de ausência, supressão ou enfraquecimento. Trata-se de um processo de criminalização dos movimentos e de sua crescente invisibilização. Trata-se então da produção de sua invisibilidade. Mais uma vez a contrapelo, Ana Carla Lira desenha mais um propósito tanto para a pesquisa quanto para a sua exposição na forma de tese e, posteriormente, na forma de um livro: o de dar visibilidade às lutas por moradia, aos movimentos sociais rompendo um regime de suposta inexistência ou invisibilidade que os recobre tanto aos olhos dos moradores da cidade quanto do ponto de vista da produção acadêmica 


			A partir desses horizontes, ao mesmo tempo teóricos e políticos, compreende-se que a investigação, seus resultados, sua análise e seus modos de narração tenham se tornado um conjunto de registros dessa história que se contrapõe continuamente às matrizes de uma história oficial, de uma narrativa centrada na produção pacificadora de consensos. Nesses registros, inclusive da documentação primária e secundária, é possível ver, para além das camadas de normalização e pacificação, um conjunto de conflitos que estiveram presentes na história dessa e de outras cidades brasileiras, conflitos que expressam e resultam das contradições que as estruturam e que frequentemente subjazem silenciados numa historiografia oficial. Também dessa perspectiva, é preciso, como faz a autora desse livro, compreender não apenas os processos de produção do urbano como ainda buscar problematizar e tensionar um modo pelo qual esses processos se conformam na esfera de uma conformação aparente tanto nos documentos produzidos pelos poderes instituídos, como nas matérias produzidas pela mídia impressa. Problematizar esse modo de conformação aparente supõe problematizar as fontes, percebendo e trabalhando os documentos sem transforma-los imediatamente em dados. 


			Além dos méritos da pesquisa e do texto, é ainda preciso alertar o leitor sobre a dimensão desse registro que resulta desse trabalho de coleta e análise documental: o que ganha a posição central nesse trabalho não são os feitos que construíram a versão oficial do sucesso e das conquistas “da mais nova capital do cerrado” ou mesmo os resultados de uma suposta “desordem” indesejável que perturbaria esse sucesso e essas conquistas. Ao contrário, estamos diante de uma argumentação que confronta esse discurso tornado convenientemente oficial, que confronta a criação de um consenso pacificados para encontrar e problematizar uma cidade “pensada, criada e construída como nova fronteira de acumulação”, às voltas, portanto com os fenômenos da periferização, especulação imobiliária, fragmentação e segregação socioespacial.


			Com esse propósito, a autora recupera a história dos movimentos de moradia, registra e analisa documentos inclusive oriundos de acervos pessoais, produzindo uma outra narração que tem como objeto a cidade de Palmas, o processo de produção ao mesmo tempo de seus espaços e de seus agentes e sujeitos. Nessa cidade que se desenha como ator e palco, uma outra memória ganha aqui registro, análise, ancoragem. Pedaços da cidade vivida, perspectivas que nascem das periferias e dos movimentos, outras leituras do processo de segregação no espaço ao mesmo tempo recente e marcado pelas formas clássicas da desigualdade brasileira estão aqui descritos e, finalmente, publicizados. Ao leitor caberá então receber esse registro para que o passado possa ser relido, reinterpretado e atualizado ouvindo as vozes emudecidas sob o manto da construção da urbanidade e da civilidade. Afinal,  “nunca há um documento da cultura que não seja, ao mesmo tempo, um documento da barbárie”. 1












			Cibele Saliba Rizek*


			* Mestre em Ciências Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Doutora em Sociologia pela Universidade de São Paulo e livre-docente pela mesma instituição, é professora do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da Escola de Engenharia de São Carlos da Universidade de São Paulo. Professora orientadora da tese que deu origem a este livro.


			


			

				

					1  BENJAMIN, Walter. “Sobre o conceito de história”. Trad. J. M. Gagnebin e M. L. Müller. In: LOWY, Michael. Walter Benjamin: aviso de incêndio: uma leitura das teses “Sobre o conceito de história”. São Paulo: Boitempo, 2005.p. 70 


				


			









			Prefácio II


			Sapolândia, Vila Independência, Golfo Pérsico, quadrante insurgente. Inúmeros pioneiros periféricos e movimentos institucionais de luta por moradia. São lugares, personagens e histórias que não habitam nem as tradicionais falas locais sobre a criação de Palmas, tampouco seus monumentalizados cenários.


			A nomeação, ou falta desta, é um traço importante da construção da cidade e das ideias que a fundaram. Quadras numeradas em organização cartesiana são forçosamente contrapostas a tudo que ficou de fora de seu desenho original: a maioria da população, suas histórias e materialidades de luta e resistência. A lógica estruturante da segregação socioespacial das cidades brasileiras ganha novos contornos em um espaço que nasce em pleno neoliberalismo, se constrói junto à imposição de tradições e narrativas, ancorando-se também em diversas dimensões de repressão e poder.


			O ineditismo do livro que se apresenta, resultado de uma dedicada pesquisa de doutorado, está tanto no descortinar de todos esses personagens e histórias, como em sua inserção em um campo de violências, tido até então como pacificado ou inexistente. Não apenas as violências que engendraram Palmas, fartamente evidenciadas pela autora, mas as que mantiveram seus alicerces às sombras da academia. Memórias estabelecidas, cunhadas e repetidas à exaustão como jargões heróicos, se acumularam, gerando pilhas de cômodas e espessas camadas de interpretação, repetidas ad nauseam da mesma forma, nas ruas, ou na Universidade - travestidas com notas de rodapé.


			Debruçar-se sobre um espaço viciado e naturalizado, em terras de coronelismo primal, não é tarefa fácil, fôlego e coragem foram necessários para desvelar alguns dos inúmeros processos de construção de consensos e pacificação de conflitos em uma cidade cujo planejamento talvez trate mais da repetição anacrônica de um desenho do que de urbanismo.


			O fio condutor desta pesquisa não poderia ser melhor, a luta por moradia, que assim como a pobreza e os assentamentos irregulares parecem não existir em meio a uma desmedida mancha urbana repleta de vazios. O trabalho restaura esses lugares a partir do registro da escuta in loco e do relato da experiência de personagens vivos, ora alinhavando fios soltos, ora erguendo e lançando novas luzes às forjadas e bem estabelecidas narrativas que construíram Palmas. Assim foi pentear a contrapelo a oficiosa história de uma cidade inventada há parcos 30 anos.


			Ricamente mapeada, esta pesquisa admitiu também a cartografia como espaço de disputa, tensionando espacializações e temporalidades estabelecidas, criando novos marcos para a pesquisa sobre as chamadas “cidades planejadas” e abrindo caminho para novas histórias de luta, ao colocar no centro do debate, seu ignorado, porém ainda intenso campo de conflitos.


			A anulação da existência, dessa cidade conflituosa, de sua história, seus embates, lutas e divisões apresenta diversos graus e formas de violência, devidamente flagrados pela autora. Das mais evidentes, como os bloqueios policiais da época de sua fundação, que impediam a população pobre de ultrapassar os limites estabelecidos pelo plano urbanístico original e reintegrações de posse em bairros periféricos, até a inexistência de dados e histórico sobre os muitos aglomerados subnormais existentes. O insistente apagamento de parte da população e suas identidades explicitam formas de violência que se somam às de um desenho urbano fora do tempo e fora de escala, tanto em sua gênese, como em sua institucionalização.


			Boa parte da produção bibliográfica sobre Palmas versa sobre seu pretenso planejamento e desenho urbano, a proximidade com distantes postulados modernos, reforçando mitos de fundação e contribuindo para o desaparecimento de outras origens, resistências e silenciamentos. Neste aspecto a pesquisa traz novo fôlego, ao reler os caminhos de nascimento de Palmas inserindo-a como uma cidade laboratório neoliberal, ampliando leituras sobre os contextos político, econômico e sociais, tanto locais quanto nacionais. A identificação de práticas de aceleração de dinâmicas consensuais, autoritarismos e clientelismo demarca a convivência entre o moderno e o arcaico.  No melhor estilo do neoliberalismo à brasileira - no norte do país, não há desordem e contradições nesse plano onde o Estado foi e é ainda o grande agente especulador imobiliário e regulador do estoque de terras em aliança com as elites locais.


			O trabalho minucioso e arqueológico realizado traz à luz o que estas terras de obscurecidas memórias tanto precisavam. Nomeação de personagens devidamente silenciados, histórias nunca ouvidas, fotos, documentos e mapas são somente algumas das peças incansavelmente remontadas, confrontadas e confeccionadas pela autora. Tudo isso imerso em um debate teórico metodológico de primeira linha. A obra que se apresenta agora em forma de livro já nasce como referência. 


			Olivia de Campos Maia Pereira


			Arquiteta e Urbanista pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP, Mestre em Urbanismo pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas - PUC e Doutora em Arquitetura e Urbanismo pela USP. Atua como Professora Adjunta, do curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do Tocantins (UFT) e foi coorientadora da tese que deu origem ao presente livro.




		





INTRODUÇÃO


			Na ocasião da conclusão da tese de doutorado que deu origem a este livro, foi apresentada ao Senado Federal a proposta de emenda constitucional (PEC) nº 80 de 2019, que propõe alterações nos artigos 182 e 186 da Constituição Federal. O texto proposto redefinia o termo “função social da propriedade” ao condicioná-lo à garantia da manutenção da propriedade privada, defendida no corpo da sua justificativa como “bem sagrado” que deve ser protegido de injustiças1. A proposta de alteração promove um grave deslizamento semântico (RIZEK, 1998) no sentido da anulação da função social tal como a reivindicamos hoje, a exemplo do vem acontecendo nas últimas décadas com termos tais como “democracia”, “cidadania”, “sociedade civil” (DAGNINO, 2004a). A PEC, que até o final de 2022 constava como “em tramitação” no site do Senado Federal, integra o conjunto de reformas, cortes e demais retrocessos que configuram crise política, econômica, social e ambiental pela qual vem passando o Brasil desde 2016. Se aprovada, ela representará o fim da trajetória do capítulo da Política Urbana, cuja construção teve nas emendas constitucionais populares de 1988 e na aprovação do Estatuo da Cidade, em 2001, importantes marcos legais e cuja implementação vem trilhando tortuosos caminhos, por vezes duvidosos na sua capacidade de realização enquanto instrumento democrático efetivo à garantia do direito à moradia digna. 


			Diante de uma onda de conservadorismo e um panorama tão devastador de direitos, alguns deles conquistados ao longo do processo de democratização do país, e cujas proporções ainda não se faz possível dimensionar, destacamos a relevância do combate à criminalização e estigmatização das organizações populares e dos movimentos sociais, assim como do reconhecimento do seu papel na reconstrução de uma agenda urbana com o protagonismo da sociedade2. 


			É neste contexto que buscamos situar o presente trabalho, resultado de uma pesquisa que teve como foco a pacificação de conflitos por moradia na produção da cidade neoliberal, tendo como campo de estudos a cidade de Palmas, capital do Tocantins. Conhecida como a capital mais jovem do país – hoje com 30 anos de fundação – e cuja criação relaciona-se diretamente com a ampliação das fronteiras de acumulação capitalista no interior do território brasileiro, Palmas aqui é lida e interpretada como cidade neoliberal “de berço”, na qual o conflito por moradia é essencialmente periférico e cuja ação dos movimentos sociais ligados a esta causa é frequentemente coibida, desmobilizada, criminalizada, ocultada, entre outras estratégias do que aqui chamamos de “pacificação”.


			A noção de “conflito” é corriqueiramente aplicada nos sentidos de divergência, falta de entendimento incompatibilidade, discordância, ocorrência de situações antagônicas ou, ainda, com um viés ligado a embates físicos, lutas e choques, entre outras acepções possíveis. Os conflitos aos quais aqui nos referimos restringem-se àqueles de natureza social, envolvendo grupos minoritários nas escalas de poder, desencadeados por disputas em torno do suprimento de carências de base material do qual depende a sobrevivência dos seus protagonistas. O enfoque está na luta pela moradia digna, empreendida por movimentos sociais urbanos e suas configurações prévias, em um esforço de visibilização e reconhecimento do seu papel na tentativa de mitigar as desigualdades produzidas e enraizadas no processo de produção da cidade capitalista. 


			Fundamentado no conceito hegeliano de “luta social”, Honneth (2003) elabora a sua concepção do conflito enquanto base da interação social, tendo sua gênese atrelada ao sentimento de injustiça e experiências de desrespeito. As lutas sociais, portanto, estariam relacionadas à materialização das necessidades de reconhecimento mútuo entre as partes nelas envolvidas. 


			Quanto às diversas formas de manifestação pública do conflito (passeatas, mobilizações, ocupações...), buscamos referência na noção de “ação coletiva de confronto” (TARROW, 2009), entendida enquanto “...ato irredutível que está na base de todos os movimentos sociais, protestos e revoluções [...] A ação coletiva de confronto é a base dos movimentos sociais não por serem sempre violentos ou extremos, mas porque é o principal e quase sempre o único recurso que as pessoas comuns têm contra opositores mais bem equipados ou estados poderosos” (TARROW, op.cit., p.19). 


			Em Rancière (1996) o conflito aparece como meio para instituição da política e, portanto, de uma ordem dissensual, continuamente combatida por meio de uma lógica policial que tem como fim a produção do consenso. O que significa dizer que, na “democracia consensual”3, caraterística dos tempos neoliberais, o destino dos conflitos e suas ações coletivas de confronto é a “mediação”, a “concertação”, a “conciliação”, ou, como preferimos, a “pacificação”. 


			A ideia de pacificação, hoje no Brasil amplamente associada ao processo de militarização das favelas do Rio de Janeiro, através das Unidades de Polícia Pacificadora – UPPs, vem sendo aplicada com sentidos diversos em diferentes momentos da história do nosso país, como discute Costa (2016), estendendo-se ao processo de colonização portuguesa da população indígena no século XVI e à demarcação de terras indígenas no final século XIX, entre outros. No entanto, o que todos eles possuem em comum é o fato de estarem via de regra dissociados da noção de paz, requerendo o uso da violência ou a submissão de um grupo (que representa o pacificado) em detrimento do outro (o pacificador). Desta maneira, tomar a pacificação como sinônimo de restabelecimento da paz seria um equívoco, uma vez que os seus diferentes usos estariam direcionados a nomear ações e modos de regulação social.


			[...]a palavra pacificação aparece investida em um nó de significações, intervindo em práticas de regulação da sociedade de maneira a delimitar e a neutralizar certos sentidos em detrimento da construção imaginária da figura do inimigo, de perigo ou ameaça. (COSTA, 2016, p.190)


			Para além desse nó de significações, a leitura da pacificação de conflitos como aqui a entendemos, relaciona-se com a ideia de controle, disciplinarização4 e regulação social, por meio de mecanismos diversos de natureza discursiva, coerciva, de cooptação ou mesmo de institucionalização, como veremos ao longo deste trabalho, com ou sem o uso da violência física, mas capazes de produzir o “efeito ideológico” da paz. 


			Associados a estes mecanismos de natureza disciplinar direcionados às ações coletivas de confronto, identificamos a instituição de uma racionalidade neoliberal (DARDOT & LAVAL, 2016) calcada na concorrência, que se estende às formas de sociabilidade e dispositivos de subjetivação e que, por sua vez, tendem a debilitar a ação coletiva, uma vez que “os indivíduos são submetidos a um regime de concorrência em todos os níveis.” (DARDOT & LAVAL, 2016, p.9)5. Entendemos, assim, que na cidade neoliberal, o “enfraquecimento da capacidade de agir contra o neoliberalismo”, característico da “era pós democrática” (DARDOT & LAVAL, 2016, p.8), relaciona-se com a ideia de democracia consensual (RANCIÈRE, 1996) e, portanto, com a produção do consenso: e “o que é o consenso senão a pressuposição de inclusão de todas as partes e de seus problemas, que proíbe a subjetivação política de uma parcela dos sem-parcela, de uma contagem dos incontados?” (RANCIÈRE, 1996, p.117). 


			Percurso da pesquisa e estrutura do livro


			Ao chegar em Palmas, em 2015, como pesquisadora do tema da participação popular no âmbito dos movimentos de luta pela moradia em suas dimensões oficiais e insurgentes, o primeiro passo neste sentido foi buscar me situar acerca do assunto no panorama local. Após uma breve prospecção inicial, baseada na produção acadêmica disponível e em conversas preliminares com atores sociais ligados a instituições atuantes nas reflexões e discussões sobre a cidade, constatei uma frágil expressividade na atuação dos movimentos de luta pela moradia na capital, o que, certamente, comprometeria a qualidade de uma pesquisa centrada neste tema. Assim, sem vislumbrar muitas alternativas, optei por me debruçar sobre esta cidade nova, planejada, repleta de desafios não menos interessantes, a fim de buscar nela a resposta para o impasse que então se apresentava.


			O contexto da criação do estado do Tocantins e da sua capital Palmas – nos anos de 1988 e 1989, respectivamente, e alinhados ainda com os ideais de colonização e modernização do cerrado engendradas por Vargas a partir de 1930 – por si já se constituía como uma interessante fonte de informações acerca da cidade que se produziu e das premissas sob as quais ela se configuraria. Ao conhecer a ocupação segregadora que se desenvolveu já nos primeiros anos da sua fundação e os predatórios efeitos da especulação imobiliária que se apresentam de maneira explícita na paisagem urbana, não é difícil perceber características comuns ao modelo neoliberal de produção e gestão de cidades. O fato de Palmas ser uma cidade jovem também suscitou questões relacionadas ao modelo de cidades que vêm se desenvolvendo nas últimas décadas no país submetidas a essas mesmas premissas do neoliberalismo.


			Como o desejo de seguir trabalhando com o universo dos movimentos sociais urbanos e da resistência na produção do espaço urbano contemporâneo seguia vivo, busquei na sua negação a motivação para o novo tema, entendendo que o revés da moeda nos revela outras visões, igualmente válidas, sobre o nosso campo de estudo. Assim, partindo da premissa de que a produção do espaço é instrumento de reprodução das relações socais e de que o conflito é parte intrínseca e fundamental da vida urbana, a suposta ausência de movimentos expressivos de resistência ao processo de produção do espaço urbano em Palmas foi interpretada como um reflexo da tendência pacificadora de estabelecimento de consensos e apaziguamento de conflitos característica da cidade neoliberal, constituindo-se, desta forma, como o novo objeto de investigação. Desta compreensão derivou-se a hipótese que a cidade se constituía enquanto um laboratório neoliberal, assim definido pela ausência ou fragilidade da resistência, aliada à instantaneidade da instauração de dinâmicas de produção e gestão empresariais. O objetivo principal seria então investigar e problematizar em que medida e sob que formas os movimentos urbanos de moradia têm sua atuação debilitada ou suprimida no processo de produção do espaço.


			No entanto, como veremos ao longo deste trabalho, o campo nos revelou que, em Palmas, mais expressivos que a ausência do conflito, são os processos de criminalização dos agentes populares e a crescente invisibilização da ação política dos movimentos de moradia que se constituem como os fundamentos principais do conjunto de mecanismos de pacificação encontrados na produção da cidade. Desta forma, um novo objetivo que surgiu e ganhou força no processo de pesquisa foi o de dar visibilidade às diversas nuances de um histórico de lutas desconhecido pela maior parte da população, incluindo a academia6. Este é o motivo pelo qual este trabalho assumiu um forte caráter de registro histórico, tendo em vista a necessidade não apenas de contribuir com os estudos locais ainda escassos na área em questão, como também de explicitar que apesar das constantes tentativas de construção de consensos, o conflito por moradia sempre esteve presente na história da cidade e sempre existirá, em maior ou menor grau, uma vez que o conflito é intrínseco ao processo de produção do espaço urbano. 


			Importante salientar que a reconstituição da história de Palmas vem sendo realizada por meio de variados enfoques, não apenas através da produção acadêmica, mas também de publicações da imprensa local e de documentos produzidos pelo poder público ou com o seu apoio direto. Estes últimos constituem a historiografia oficial de Palmas, cuja função primordial reside em destacar os feitos político-administrativos e a construção de uma imagem de sucesso e conquistas na materialização da mais nova capital do cerrado. Como de praxe em cidades planejadas, a alusão aos problemas urbanos hoje enfrentados vem acompanhada, frequentemente, pelos termos “descontrole”, “desordem”, “invasão” e estes admitidos como indesejáveis desvios à plena realização da cidade concebida. O discurso oficial, facilmente assimilado, converte-se em consenso na medida em que é reproduzido continuamente e passa a ser admitido como realidade para uma maioria, fruto de um pensamento dominante. 


			Um dos objetivos específicos do presente trabalho é o de confrontar consensos estabelecidos na historiografia oficial de Palmas, situando o enfoque a partir de uma leitura do processo de produção capitalista do seu espaço urbano, admitindo-a enquanto cidade neoliberal, pensada, criada e construída como nova fronteira de acumulação, com ênfase no capital especulativo associado ao mercado imobiliário. Tal abordagem sugere um olhar diferenciado para as questões urbanas tais como a periferização, a especulação imobiliária, a segregação socioespacial, entre outros, em busca de produzir ressignificações e deslizamentos capazes de dar conta de uma realidade outra, fruto da experiência vivida. 


			Assim, os próximos capítulos estão dedicados ao resgate histórico da criação e ocupação da cidade de Palmas, a partir da conformação da sua periferia e da trajetória dos movimentos de luta por moradia. Através de uma abordagem multiescalar – que se alterna entre o panorama local e o contexto nacional – a proposta é buscar compreender os elementos e agentes da produção da cidade a partir das suas bordas e grupos periféricos, entendendo-os como centrais dentro do processo de acumulação capitalista na cidade neoliberal e, portanto, como peças estruturantes do sistema. No caso particular do nosso objeto de estudo, a constituição da periferia também se configura enquanto estratégia de pacificação de conflitos, na medida em que aparece como oportunidade de acesso à terra e lugar de barganha de favores políticos. Já os movimentos de luta pela moradia são entendidos enquanto protagonistas dos principais conflitos pelo acesso à terra, aqui reconstituídos cronologicamente e visibilizados como vetores de tensionamento contrário ao permanente processo de construção de consensos. 


			O recorte temporal definido para efeito da pesquisa de campo tem seu início na construção da cidade, em 1989 – quando se apresentam as primeiras questões relativas à localização da população de baixa renda no território urbano – estendendo-se até o ano de 2013, marcado por uma conquista coletiva dos movimentos de moradia, representativa da fase de institucionalização destes agentes, cujos reflexos são registrados até os dias atuais. Desta maneira, foi possível registrar a ocorrência dos conflitos por moradia em três diferentes fases, identificadas abaixo, e analisá-la sob a ótica de cada panorama especifico.


			O texto foi estruturado em duas partes. A primeira delas, composta pelos capítulos 1 e 2, está dedicada à delimitação do que aqui entendemos por “cidade neoliberal” e à apresentação de Palmas a partir desta condição. No capítulo 1, introduzimos o processo de produção do espaço urbano capitalista e discutimos as implicações da sua imbricação com o ideário neoliberal a partir de Carlos (2016), Corrêa (1989, 2016), Harvey (1996, 2005, 2008, 2011), Dardot & Laval (2016), Fix (2011) e Rolnik (2015). Na versão brasileira da cidade neoliberal, abordamos as características intrínsecas à periferia do capital com base em Francisco de Oliveira (2013), relacionando-as com uma contextualização do panorama econômico nacional (Paulani & Pato, 2005). A apresentação de Palmas sob a ótica dos parâmetros discutidos toma como referência a produção de autores locais, a exemplo de Lira (2011), Fornaro (2012), Reis (2016), Bazolli (2007, 2011, 2017), além informações e documentos oficiais coletados ao longo dos levantamentos de campo, a exemplo do Memorial do Plano Básico original, a partir do qual se apresenta o projeto da cidade (GRUPOQUATRO, a989).


			O capítulo 2 traz uma compilação das principais ações/projetos liderados pelos agentes hegemônicos na produção do espaço urbano de Palmas e o mapeamento das zonas de interesse imobiliário vigentes representativas do poder do capital imobiliário nas constantes definições e redefinições dos rumos da cidade, em associação ao poder público. As informações utilizadas neste capítulo baseiam-se em fontes secundárias: Plano de Ação Palmas Sustentável (BID/CAIXA, 2015), documentos oficiais referentes ao Projeto do BRT (Bus Rapid Transport) e à revisão do Plano Diretor 2018, publicações de Santos et al. (2019), Bazolli, Oliveira & Silva (2017) e Pinto (2013), além da pesquisa em jornais impressos e publicações online.


			A Parte II, nomeada “Cidade Laboratório”, constitui o núcleo central do trabalho. É composta pelos capítulos 3, 4 e 5 e está dedicada à reconstituição histórica dos conflitos urbanos por moradia em Palmas protagonizados por movimentos sociais e suas formas preliminares de organização. A partir da identificação de três fases distintas, propõe-se uma abordagem das trajetórias destes agentes sociais, permeada pela conjuntura política em nível nacional e local, cuja observação revela desdobramentos diretos no crescente processo de produção de consensos observado ao longo do arco histórico estudado. Como parte do trabalho de reconstrução historiográfica, buscamos por meio do mapeamento do tempo e dos espaços dos conflitos compreender os deslocamentos produzidos por cada contexto e sua relação com a produção da cidade neoliberal. Ao longo de toda esta parte, foram utilizadas informações contidas em entrevistas realizadas com diferentes agentes locais, identificados a seguir, além da pesquisa realizada no acervo do Jornal do Tocantins, principal veículo da mídia impressa na cidade7. O embasamento teórico que permeia a leitura das fases abordadas está fortemente influenciado por duas publicações no âmbito do Cenedic (Centro de Estudos dos Direitos da Cidadania), da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH/USP): “A era da indeterminação” (OLIVEIRA & RIZEK, 2007) e “Hegemonia às avessas” (OLIVEIRA, BRAGA & RIZEK, 2010).


			No capítulo 3, que apresenta a 1ª Fase dos conflitos por moradia em Palmas (1989 a 1995), ganham destaque as narrativas dos “pioneiros periféricos”, que são desbravadores anônimos, agentes de elevada importância nos primeiros anos da construção da cidade, no entanto invisibilizados na historiografia local. A reconstituição do histórico das primeiras ocupações informais é acompanhada pela discussão acerca do acesso à terra e da periferização como instrumento de pacificação já nos primórdios da cidade.


			O Capítulo 4 aborda a 2ª Fase de conflitos por moradia (1995 a 2005) e se insere no contexto do “desmanche neoliberal” (OLIVEIRA & RIZEK, 2007) e da disseminação de uma cultura participativa que coloca em questão os limites democráticos dos canais oficiais de gestão colaborativa. A discussão gira em torno da participação dos movimentos sociais e da produção do consenso, apoiada em Gohn (1991, 2011), Miagusko (2008), Rancière (1996), Dagnino (2004a, 2004b), Tatagiba (2003), Rizek (2007). No panorama local, abordamos o surgimento do primeiro movimento de moradia formalizado e a sua atuação nos processos de resistência a ameaças de despejos e de ocupação de terrenos ociosos no território urbano. Os relatos de lideranças do movimento são ilustrados por documentos, em sua maioria inéditos, “resgatados” de acervos pessoais, além de matérias de jornais, a partir das quais também se pontua a criminalização difundida pela mídia por meio da construção do discurso estigmatizante e promovida pelo poder público pelo uso da violência. 


			O Capítulo 5, focado na 3ª Fase de conflitos por moradia (2005-2013), é contextualizado nacionalmente pelas discussões sobre o lulismo – Singer (2009), Paulani (2008, 2017), Braga & Bianchi (2003), Oliveira (2010), Rizek (2016), Coutinho (2010) – a criação do Ministério das Cidades, do Programa Minha Casa Minha Vida e sua modalidade direcionada às Entidades – Bonduki (2009), Moreira (2009), Arantes & Fix (2009), Shimbo (2010), Fix (2011), Rizek (2014), Rizek, Camargo &  Santo Amore (2014), Santo Amore (2015), Camargo (2016), Quintanilha (2018) – e seus efeitos sobre os movimentos sociais, no sentido da mobilização e da institucionalização. No panorama local apresentamos os novos movimentos que surgem neste contexto, a partir das narrativas das suas lideranças. Para além do recorte temporal proposto, abordamos, ainda, os dois principais conflitos por moradia protagonizados por movimentos independentes que seguem em andamento na cidade. Um deles, o do movimento das “Casinhas Prometidas”, foi o único, entre todos os relatos do trabalho, que tive a oportunidade de acompanhar desde os primeiros momentos da organização popular. Por esta razão e, por nele identificar dinâmicas similares às demais ocupações registradas, optamos por incluir um relato detalhado da sua trajetória, essencialmente periférica e “pacificada”.


			O uso das narrativas


			A realidade é complexa e multifacetada; e um mérito principal da história oral é que, em muito maior amplitude do que a maioria das fontes, permite que se recrie a multiplicidade original de pontos de vista. (THOMPSON, 1992, p.25)


			O olhar para o presente contém, necessariamente, as referências do passado. E vice-versa. Mas de que passado estamos falando? Daquele modelado pelas estruturas de poder vigentes, à sua própria imagem? Por quem é contada a história que revela as nuances a partir das quais se constrói continuamente o presente? E de que formas um certo emolduramento do presente pode contribuir com releituras do passado? 


			Com o objetivo de dar voz a múltiplos narradores – que oportunizam novas versões de uma mesma história e revelam novos campos de investigação – optou-se pelo uso das narrativas como principal fonte de pesquisa na segunda parte do trabalho, buscando na evidência de fatos coletivos a constatação de que “a memória de um pode ser a memória de muitos”, como sugere Sônia Maria de Freitas no prefácio da edição brasileira do livro de Thompson (THOMPSON, 1992, p.17). Tal escolha justifica-se por estarmos lidando com acontecimentos recentes, dos quais muitos participantes diretos encontram-se presentes e dispostos a partilhar experiências vividas. Na “cidade do tempo ausente” (SILVA, 2010), onde tudo está por construir, inclusive a história, muitas são as possibilidades de interpretação e de usos políticos do passado, ao que se pretende contribuir com a discussão aqui proposta.


			Os informantes foram divididos em quatro categorias, de acordo com as suas características e papéis na reconstituição histórica que buscamos realizar: 1) Agente Públicos (APb): funcionários e/ou gestores públicos que participaram dos primeiros anos da implantação da cidade e cujos relatos se relacionam diretamente com a experiência a partir desse lugar de representantes do poder público na história da cidade. A identificação destes agentes, assim como dos demais descritos a seguir, deu-se a partir de uma primeira etapa de prospecção exploratória, cujas incursões de campo resultaram em indicações, por terceiros, de nomes de possíveis informantes. 2) Agentes de Mediação (AM): profissionais ligados à universidade, entidades de classe e defensoria pública, cujos relatos estão focados na experiência enquanto mediadores da sociedade junto ao poder público e/ou em estudos prévios sobre o processo de produção da cidade. 3) Agentes Privados (APv): representantes de empresas do ramo imobiliário atuantes na cidade8. 4) Agentes Sociais (AS): nesta categoria estão os “pioneiros periféricos”, participantes das primeiras ocupações informais realizadas na cidade e moradores mais antigos da periferia, cujas experiências foram compartilhadas com satisfação, algumas delas minunciosamente detalhadas. Estes agentes foram identificados a partir dos contatos de representantes das associações de bairro, através dos quais se deram as indicações de moradores mais antigos, ou por meio de visitas em diversos pontos da cidade, acompanhadas de conversas informais com moradores, nas quais se fez possível a identificação de novos informantes. Esta forma de abordagem permitiu a formação de uma rede de contatos rapidamente expansível, cuja limitação se constituiu como um dos desafios do trabalho de campo, uma vez que as possibilidades de enfoques e oportunidades de aprofundamento em cada relato eram infinitas.  


			Para efeito de identificação do “lugar de fala” (FOUCAULT, 1972) de cada informante, optamos pela adoção, ao longo do texto, de um código composto pelas seguintes informações: “Categoria do agente - ordem da entrevista, data da entrevista”. Exemplo: AS-E9, 20/07/2018, no qual “AS” corresponde à categoria de Agente Social e “E9” significa Entrevistado nº9. No Anexo A, apresentamos uma lista detalhada de cada informante, uma identificação preliminar de cada um deles.


			A abordagem aos informantes contou com entrevistas semiestruturadas, organizadas de acordo como perfil do entrevistado, sendo realizadas entre novembro de 2016 e março de 2019, gravadas e transcritas na íntegra. Os conteúdos foram classificados de acordo com os temas que correspondiam à abordagem proposta e, sempre que possível, confrontados com documentos oficiais e/ou matérias jornalísticas veiculadas na mídia impressa ou online.




			


			

				

					1 Disponível em: <https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7955908&ts=1559588275249 &disposition=inline>. Acesso em 05/06/2019.


				


				

					2  Ver manifesto do Fórum BRCidades. Disponível em: < https://www.brcidades.org/assineomanifesto>. Acesso em 05/06/2019.


				


				

					3  Para Rancière (1996, p.105) a democracia consensual relaciona-se com a ideia da pós-democracia, que por sua vez seria “... a prática consensual de apagamento das formas do agir democrático. [...] A pós-democracia é a prática governamental e a legitimação conceitual de uma democracia de depois do demos, de uma democracia que liquidou a aparência, o erro na conta e o litígio do povo, redutível portanto ao jogo único dos dispositivos de Estado e das composições de energias e de interesses sociais [..] É um modo de identificação entre os dispositivos institucionais e a disposição das partes e das parcelas da sociedade apta a fazer desaparecer o sujeito e o agir próprio da democracia. É a prática e o pensamento de uma adequação, sem resto, entre as formas do Estado e o estado das relações sociais.”


				


				

					4  Foucault (1999, p.164) trata as disciplinas enquanto fórmulas gerais de dominação e “[…] métodos que permitem o controle minucioso das operações do corpo, que realizam a sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade [...]”.


				


				

					5  Voltaremos a este ponto adiante.


				


				

					6  Destacamos a concomitância da nossa pesquisa e da escrita deste texto com uma pesquisa de mestrado pela Universidade Federal do Tocantins na área do Jornalismo dedicada à relação do MLNM com a imprensa, de autoria de Alecsandre Oliveira (2018). Tendo em vista a disponibilização da dissertação para consulta há poucos dias da conclusão deste trabalho, a mesma não foi utilizada como referência. No entanto, reconhecemos a sua importância neste mesmo objetivo de dar visibilidade à atuação dos movimentos de moradia no processo de produção da cidade. 


				


				

					7  Além da relevância do referido Jornal para a formação da opinião pública local, o enfoque neste se justifica por ser o único na cidade que dispõe de acervo antigo organizado passível de consulta.


				


				

					8  Nesta categoria, apresentamos apenas um informante, tendo em vista não havermos conseguido estabelecer contato com os nomes indicados. No entanto, entendemos que a defasagem de relatos do ponto de vista dos agentes privados não compromete os objetivos da pesquisa, uma vez que o foco está nos conflitos por moradia, cujos principais envolvidos são os Agentes Sociais e Agentes Públicos.


				


			


		




		

			PARTE I


			CIDADE NEOLIBERAL


			Estamos em 1989, ano marcado por profundas transformações nos cenários político e econômico mundiais. Símbolo de uma época de transição, a queda do muro de Berlim e o iminente processo de reunificação da Alemanha, anunciam, entre outros, o fim da Guerra Fria, o declínio do socialismo real na União Soviética e do regime comunista na Europa, a desaparição das barreiras políticas que ameaçavam a livre expansão do mercado internacional no mundo ocidental. 


			Os Estados Unidos passam então a empreender e difundir de maneira ainda mais agressiva a política neoliberal em escala global, direcionando-as em especial aos países latino americanos. Também em novembro do mesmo ano de 1989, sob a condução do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco Mundial, realizava-se, em Washington, um seminário aparentemente despretensioso, não deliberativo, com o objetivo de avaliar o processo de reorganização da economia dos países da América Latina, muitos deles recém-saídos de regimes ditatoriais. O Consenso de Washington, como ficou conhecido o evento, reuniu, além de representantes das já citadas instituições, funcionários das diversas entidades norte-americanas ou internacionais envolvidos com a América Latina, os quais atestaram o sucesso das reformas de caráter neoliberal já iniciadas em alguns países e chegaram ao consenso quanto a um conjunto de medidas econômicas a serem então consolidadas em terras latino-americanas. Nelas estavam incluídas recomendações como: a não intervenção do Estado na economia, a abertura dos mercados nacionais para importações e para a entrada do capital estrangeiro, a privatização de empresas estatais, a redução dos investimentos na área social como estratégia para o equilíbrio do orçamento público, entre outras. Sob o discurso da modernização, os especialistas do FMI e do Banco Mundial difundiam os resultados do Consenso de Washington como única alternativa para a reestruturação dos países de maneira democrática e para que se alcançasse a estabilidade econômica necessária. A condição para acordos e cooperações financeiras externas estavam, portanto, vinculadas diretamente à aceitação e obediência aos preceitos do ideário neoliberal (BATISTA, 1994).


			No Brasil, neste mesmo período, celebrava-se a promulgação da Constituição Federal de 1988, conhecida como “Constituição Cidadã” por incorporar demandas de diversos segmentos da sociedade, incluindo emendas populares e incorporando um capítulo dedicado à Política Urbana (reflexo das reivindicações de movimentos sociais). A mesma promove, ainda, no seu artigo número 13, a criação do estado do Tocantins, a partir do desmembramento do norte do Goiás. Em 1989 deram-se as primeiras eleições presidenciais pós redemocratização, que elegeram – em segundo turno contra Luiz Inácio Lula da Silva – Fernando Collor de Mello, empossado em 1º de janeiro de 1990.  


			Este breve panorama busca oferecer uma noção prévia do cenário histórico político-econômico no qual se inscreve a idealização e construção da cidade de Palmas, fundada em 20 de maio de 1989, capital do estado do Tocantins, criado um ano antes. Concebida em um mundo já em vias de reorganização para atender ao mercado financeiro global e nascida no ano que simboliza a abertura do mundo ocidental à política econômica neoliberal, Palmas hoje, em plenos 30 anos de idade e com uma população de cerca de 300 mil habitantes, apresenta o mesmo perfil excludente e os mesmos problemas urbanos encontrados nas grandes capitais brasileiras: segregação socioespacial, espraiamento, vazios urbanos centrais, especulação imobiliária, crescimento periférico, verticalização desenfreada e toda sorte de efeitos indesejáveis que compõem a paisagem comum das cidades periféricas do sistema capitalista nesse início de século XXI. O senso comum questiona: o que justifica uma cidade planejada apresentar problemas urbanos tão sérios, em um período tão curto de tempo? 


			No intento de elaborar uma possível leitura para esta questão tão frequente, dispensamos o olhar característico do espírito tecnocrata, que atribui ao saber técnico implícito no planejamento urbano prévio o poder e a responsabilidade de nos conduzir a cidades mais ordenadas e menos desiguais. Nas últimas três décadas, o hiato existente entre as intenções contidas no projeto urbanístico inicial de Palmas e a sua concretização enquanto espaço urbano construído tem sido continuamente analisado9, provando que a produção da cidade real tem implicações sociais, políticas e econômicas que extrapolam os limites do previsível.


			Recolocamos então a questão: em se tratando de uma cidade capitalista, com as mesmas questões estruturantes das demais cidades brasileiras, como poderia Palmas ser diferente?


			Buscando outras chaves interpretativas, detemo-nos em analisar o seu processo de produção do espaço urbano sob a ótica da convergência entre dois aspectos complementares relacionados ao contexto político e econômico no qual se insere a sua criação: o primeiro deles é uma premissa a partir da qual se constrói toda a nossa argumentação e diz respeito à sua condição de Cidade Neoliberal; o segundo aspecto, que se constitui como a hipótese central do presente estudo, é a observação de uma aparente fragilidade de forças populares de resistência à produção capitalista do espaço urbano, aqui entendida como conformadora da cidade de Palmas enquanto um laboratório socioespacial da política engendrada pela ideologia do neoliberalismo. Este segundo aspecto será abordado na Parte II do trabalho, a partir de uma abordagem histórica acerca dos movimentos de luta por moradia na cidade e as estratégias de pacificação de conflitos identificadas em diferentes fases.




			


			

				

					9  Para estudos críticos sobre o projeto da cidade e sobre o seu descompasso com relação à construção e à ocupação ver Cerqueira (1998), Trindade (1999), Cocozza (2007), Coriolano (2010), Bessa & Oliveira (2017), Reis (2018), Carvalho, Pereira & Santos (2018).


				


			


		




		

			CAPÍTULO 1 


			Palmas, Cidade Neoliberal


			Produção da Cidade Neoliberal 


			Continuamente, portanto, o capitalismo se esforça para criar uma paisagem social e física da sua própria imagem, e requisito para suas próprias necessidades em um instante posterior do tempo. As contradições internas do capitalismo se expressam mediante a formação e reformação incessantes das paisagens geográficas. Essa é a música pela qual a geografia história do capitalismo deve dançar sem parar. (HARVEY, 2005, p.148)


			Nossa reflexão acerca da Cidade Neoliberal, parte do princípio de que, nos movimentos de reprodução e de expansão dos limites geográficos de acumulação do capital, a produção do espaço possui um papel central. Os excedentes continuamente produzidos pelo sistema capitalista, e que se constituem como condição necessária à sua manutenção, são absorvidos, em particular, pelos processos de urbanização10, gerando, entre eles uma conexão interna (HARVEY, 2011). Inserido, então, dentro da lógica de produção capitalista, que transforma toda a produção em mercadoria, o próprio espaço produzido assume a condição de mercadoria, o que pressupõe a expansão da propriedade privada do solo urbano e da terra. 


			Por essa intermediação, a produção da cidade ganha uma nova perspectiva e as estratégias dos empreendedores imobiliários, dos bancos e do Estado orientam suas estratégias de acumulação na produção da mercadoria-espaço. Generaliza-se, assim a produção do espaço urbano na determinação do “mundo mercadoria”. (CARLOS, 2016, p. 60-61)


			Ao posicionar a propriedade privada no centro do debate sobre a produção do espaço urbano, observa-se que a noção de espaço-mercadoria se vincula à destituição do seu valor de uso pelo valor de troca, em termos lefebvrianos, subjugando, portanto, a realização da vida social (representativa do público) aos interesses do mercado (representativo do privado). 


			Por outro lado, como defende Ana Fani Carlos (2016), a produção/reprodução do espaço configura-se como aspecto fundamental da reprodução ininterrupta da vida. As atividades humanas e as relações sociais têm sua concretude no espaço e no tempo, considerando a relação dialética entre o público e o privado, ou seja, elas se realizam na relação contraditória entre o uso dos lugares de realização da vida e os lugares produzidos como valor de troca. 


			Se a prática social se realiza através do espaço e vice-versa, o cotidiano se apresenta como lugar de reprodução contraditória da vida. Desta maneira, o processo de produção do espaço não se reduz a uma produção material do mundo, mas se confunde com a própria constituição da sociedade; em outras palavras, configura-se como condição, meio e produto da reprodução social. E eis aqui uma das suas contradições inerentes: embora produzido socialmente, a apropriação do espaço, enquanto trabalho materializado, é privada, uma vez que são as normas de mercado que reorientam e organizam o uso do lugar (CARLOS, 2016).


			Assim, na cidade capitalista, o espaço se produz refletindo estratégias, possibilidades e práticas dos seus múltiplos agentes sociais, cujos interesses diversos explicitam os conflitos e contradições latentes de uma sociedade fundada na desigualdade. 


			De acordo com Corrêa (1989), os agentes sociais na produção do espaço são os proprietários dos meios de produção, os proprietários fundiários, os promotores imobiliários, o Estado e os grupos sociais excluídos. Dentre estes, o Estado é aquele que se constitui como arena onde diferentes interesses e conflitos se enfrentam, além de desempenhar uma multiplicidade de papéis ligados à criação e execução de uma legislação urbana, ao estabelecimento e gerenciamento de taxas para a propriedades fundiárias e uso da terra, à oferta de infraestrutura urbana, ao controle do mercado fundiário, à promoção de empreendimentos imobiliários para parcela necessitada da população, à promoção de empreendimentos industriais, entre outros. No intuito de viabilizá-los, via de regra torna-se necessária a articulação com outros agentes sociais, sendo que “nessas relações entram em jogo mecanismos de negociação, cooptação e clientelismo, aos quais a corrupção não é estranha” (CORRÊA, 2016, p.46).


			Admitindo-se que a produção do espaço – a partir da interação dos seus diferentes agentes – reflete as condições históricas e culturais de uma determinada sociedade (CARLOS, 2016), às quais acrescentamos as condições econômicas e políticas, tomamos como campo de estudos a cidade produzida na atual etapa do desenvolvimento capitalista, cuja reprodução e acumulação do capital estão regidas pela doutrina neoliberal. A produção da cidade neoliberal, como assim a chamamos, se apresenta então como condição, meio e produto da reprodução da sociedade em tempos de neoliberalismo. 


			Segundo Dardot e Laval (2016), o neoliberalismo, tal como conhecemos hoje, não se constitui como uma mera continuidade revisitada do velho liberalismo de John Locke e Adam Smith, sob a doutrina do direito natural e o dogma do laissez-faire, associados à limitação da ação governamental. Os autores afirmam que, mais que uma ideologia ou uma forma econômica, o neoliberalismo se constitui como uma forma de viver e de existir. As normas neoliberais que vêm orientando as políticas públicas e as relações econômicas mundiais há mais de trinta anos se estendem a todas as dimensões da existência humana (política, econômica, social, subjetiva...), configurando-se como uma nova razão do mundo. Entendido enquanto uma racionalidade, tende a estruturar e organizar, não apenas a ação dos governantes, como também a conduta dos próprios governados. “O neoliberalismo pode ser definido como o conjunto dos discursos, das práticas, dos dispositivos que determinam um novo modo de governo dos homens, segundo o princípio universal da concorrência” (DARDOT & LAVAL, 2016, p.17). E é esta acepção que tomamos como referência para a noção de cidade neoliberal.


			Seguindo uma mesma linha de raciocínio, Carlos (2016) defende que os princípios sobre os quais de fundam a acumulação capitalista tendem a reproduzir uma racionalidade homogeneizante, que se apresentam no espaço como norma e conduzem as relações sociais a uma espécie de alienação:


			Desse modo, a vida cotidiana se apresenta tendencialmente invadida por um sistema regulador em todos os níveis, concretizada no espaço como norma – ditos interditos – que formaliza e fixa as relações sociais reduzindo-as a forma abstratas, autonomizando as esferas da vida e, como consequência, dissipando a consciência espacial. (CARLOS, 2016, p.65)


			A cidade neoliberal seria, pois, o palco de tais dinâmicas, um produto de elevada complexidade, uma vez que é ponto de confluência de todas as dimensões dessa nova “razão-mundo”. E essa racionalidade, ao mesmo tempo produto e elemento instituinte de uma sociabilidade neoliberal, se estende desde os dispositivos de subjetivação até as formas de inserção mundial dessas dinâmicas societárias e urbanas. 


			Tendo como princípio geral de governo a concorrência, o neoliberalismo, tal como concebem Dardot e Laval (2016), dissemina, para além das fronteiras do mercado, uma corrida por condições mais favoráveis de competição, produzindo uma relação do sujeito individual consigo mesmo similar à relação do capital consigo mesmo, ou seja, enquanto “capital humano”11 o indivíduo deve buscar constante e indefinidamente um acréscimo no próprio valor. Em outras palavras, o indivíduo, concebido pelos autores como sujeito neoliberal, ou neosujeito, tende a se conceber e conduzir como uma “empresa de si mesmo”, o que significa compartilhar de um modo de existência econômica tal como dos empresários, baseado no risco e na competitividade (relação de desigualdade entre diferentes unidades de produção ou empresas). O homem benthamiano12 era o homem calculador do mercado e o homem produtivo das organizações industriais. O homem neoliberal é o homem competitivo, integralmente submerso na competição mundial (DARDOT & LAVAL, 2016, p. 326, grifos dos autores). Uma das consequências desse comportamento generalizado é o aumento das desigualdades sociais, não apenas por fatores exógenos; agora estas se veem reforçadas por subjetividades moldadas pelo contexto e expressas no desejo e esforços individuais de diferenciação. A cidade neoliberal pode, assim, ser entendida como a fábrica do neosujeito.


			Nela, o mercado mundial se configura como instrumento regulador do prestígio e das oportunidades de crescimento das cidades e o empresariamento urbano (urban entrepreneuralism13) como estratégia para a ampliação da capacidade competitiva e a rentabilidade da indústria local (HARVEY, 1996). 


			O neoliberalismo é em primeiro lugar uma teoria das práticas político-econômicas que propõe que o bem-estar humano pode ser melhor promovido liberando-se as liberdades e capacidades empreendedoras individuais no âmbito de uma estrutura institucional caracterizada por sólidos direitos à propriedade privada, livres mercados e livre comércio. O papel do Estado é criar e preservar uma estrutura institucional apropriada a essas práticas; o Estado tem de garantir, por exemplo, a qualidade e a integridade do dinheiro. Deve também estabelecer as estruturas e funções militares, de defesa, da polícia e legais requeridas para garantir direitos de propriedade individuais e para assegurar, se necessário pela força, o funcionamento apropriado dos mercados. Além disso, se não existirem mercados (em áreas como a terra, a água, a instrução, o cuidado de saúde, a segurança social ou a poluição ambiental), estes devem ser criados, se necessário pela ação do Estado. Mas o Estado não deve aventurar-se para além dessas tarefas. (HARVEY, 2008, p.10, grifos nossos)


			Também podemos definir a cidade neoliberal como sendo o lugar onde a competitividade como meta de governança14 se faz palpável e que tem com uma das principais características a intensificação e perpetuação da desigualdade social, sendo que as políticas sociais, quando existentes, frequentemente se associam à criação de novos nichos de mercado. Contrariamente à premissa liberal da retirada do mesmo em prol da autorregulação do mercado baseado na livre economia, a razão neoliberal depende diretamente da intervenção estatal para o provimento de uma estrutura institucional apropriada, através de redução de impostos em favor do mercado, manobras constitucionais, transferência de empresas públicas para o setor privado, restrições à proteção social, adoção de políticas cada vez mais austeras, que conferem ao governo


			...um papel de guardião vigilante de regras jurídicas, monetárias, comportamentais, atribuindo-lhe a função oficial de controlador das regras de competitividade no marco de um conluio extraoficial com grandes oligopólios e, talvez ainda mais, atribuindo-lhe o objetivo de criar situações de mercado e formar indivíduos adaptados às lógicas de mercado. (DARDOT& LAVAL, 2016, p.191).


			A cidade neoliberal reflete diretamente essa necessária relação de parceria do Estado com o mercado: nos limites difusos entre esfera pública e esfera privada; na promoção intencional e naturalização da segregação socioespacial como ideologia; no desenho urbano que, ao passo que privilegia o automóvel, empobrece ou mesmo impossibilita a experiência coletiva por meio do uso dos espaços públicos; no direcionamento de obras públicas de maneira a favorecer a especulação imobiliária; na sujeição a qualquer negócio visando a atração de investimentos. Tudo em nome de tornar as cidades cada vez mais competitivas.


			Entre as medidas econômicas e políticas baseadas no ideário neoliberal implementadas no Brasil, entre as décadas de 1980 e 1990, destacamos o planejamento estratégico, introduzido na América Latina por uma equipe de consultores catalães liderada por Jordi Borja e Manuel de Forn – a partir da exitosa experiência do Modelo Barcelona15 – como receita para a reestruturação das cidades com vistas a atender às necessidades de competitividade para inserção no mercado global. Vendido como um novo paradigma na forma de abordar as cidades, o modelo chega ao nosso país por meio da consultoria contratada para o desenvolvimento do Plano Estratégico da Cidade do Rio de Janeiro (PECRJ) em 1993, cujo processo de elaboração foi analisado por Vainer (2000b). De acordo com o autor, as diretrizes defendidas e seguidas por esta nova geração de urbanistas, os “neoplanejadores”, fundamentam-se nos mesmos princípios que orientam o reposicionamento das cidades no panorama globalizado: a busca pela eficácia e pela eficiência como elementos-chave na competitividade mundial — a partir da intensificação da fragmentação territorial, a flexibilidade política e administrativa, a dependência da participação do capital privado — por meio das Parcerias Público Privadas — e o uso exaustivo do marketing urbano como peça fundamental de toda a estratégia de gestão do público.
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